
ESTADO DO TOCANTINS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUATINS
Praça Anselmo Ferreira Guimarães, s/n", centro. Araguatins/TO.

Lei n° 806/2002 Araguatins/TO. 20 de dezembro de 2002.

"Cria a Área de Proteção Ambiental —APA do
Rio Taquari, e dá outras providências. "

O Prefeito Municipal de Araguatins, Estado do Tocantins, faz saber que a Câmara
Municipal de Araguatins aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEi:

Art. Io - Fica declarada Área de Proteção Ambiental sob denominação de APA DO
RIO TAQUARI, uma gleba de lerras com 26.152,0000 ha (vinte e seis mil, cento e cinqüenta
e dois hectares), localizada na micro-bacia do Rio Taquari. Toda a área está situada no
município de .Araguatins, cujas limitações geográficas c respectivo memorial descritivo são os
constantes do Anexo Único desta Lei.

§1°- A declaração de que trata o capai deste artigo, além de garantir a conservação
da fauna, da tlora e do solo, tem por objetivo proteger a qualidade das águas e as vazões do
manancial que abastece a cidade de Araguatins, assegurando as condições de sobrevivência
necessárias para a população humana.

§2°- A APA DO RiO TAQUARI será implantada, supervisionada, administrada e
fiscalizada pela Guarda Municipal de Araguatins, em articulação com os demais órgãos
estaduais do meio ambiente envolvidos.

§3°- Com vistas a atingir os objetivos previstos nesta Lei, bem como para definir as
atribuições e competências no controle de suas atividades, a PREFEITURA MUNICIPAL DE
ARAGUATINS poderá firmar convênios com órgãos e entidades públicas ou privadas,
nacionais ou estrangeiras.

Art. 2o - Dentro dos limites da APA DO RIO TAQUARI, excluindo-se a área
urbana e sua zona de expansão urbana, sem prejuízo do direito de propriedade, ficam
condicionadas à prévia autorização, por parte do Poder Executivo Municipal, que poderá
restringir ou proibir entre outras, as seguintes atividades:

I - a implantação e o funcionamento de indústrias, potencialmente poluidoras,
capazes de afetar os mananciais,
II - a realização de obras de terraplanagem, a abertura de canais, dragagem,
escavação e mineração que venham a causar danos ou degradação ao meio
ambiente, perigo para as pessoas ou para a biota;
III - aquelas capazes de provocar erosões aceleradas ou acentuadas assoreamento
dos recursos hídricos;
IV - obras de urbanização;
V - a implantação de ioteamentos urbanos e/ou loteamentos rurais;










